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Resumo: Este trabalho  que apresenta uma análise sobre a formação do Pedagogo para o Ensino de Ciências 
é parte de nossa dissertação de Mestrado em andamento. Seu objetivo é nos levar a uma reflexão sobre  
como ocorre a formação do pedagogo para o ensino de ciências nos anos iniciais do ensino fundamental, nos 
cursos de Pedagogia. Para o desenvolvimento desse artigo, partimos de uma ligeira demonstração dos 
modelos de formação oferecidos aos professores no Brasil, fazendo uma breve trajetória dessa formação 
desde as primeiras iniciativas institucionalizadas até os dias atuais. Logo após será apresentada uma 
discussão sobre a formação do pedagogo e finalmente, serão  sinalizadas considerações  específicas 
relacionadas a formação do  pedagogo para lecionar a disciplina de Ciências nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental passando também por uma rápida trajetória do ensino de Ciências no Brasil.
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INTRODUÇÃO

Gatti, et al (2010) diz que em nossa  sociedade contemporânea, a temática  relacionada à  

formação de professores assume cada vez mais importância ante as exigências que são colocadas 

diante da educação básica de crianças e de adolescentes. Esta teórica ainda afirma que essa 

discussão vem aprofundando e ampliando em função dessas novas exigências e em função do baixo 

desempenho das redes escolares (verificado através de vários modelos de avaliações externas que 

são aplicadas a cada ano), das condições de trabalho desse profissional e até da diminuição da 

procura pela carreira docente.

Nas últimas quatro décadas a formação de professores vem se tornando, certamente devido 

à  criação das faculdades ou centros de educação nas universidades, em 1968, um tema de discussão 

sempre presente no cenário acadêmico brasileiro. A pesar disso, podemos constatar através da 

literatura que os cursos de licenciatura que oferecem formação para o professor que atuam na 

educação básica permanecem sem relevantes modificações. Com a formação dos professores de 

Ciências, não poderia ser diferente, pois  que esse  ensino  se  caracterizou  por lições  ditadas pelos 

professores, pela leitura de livros didáticos, aulas expositivas e resolução de exercícios para a prova 

sem que fosse despertado o menor gosto ou espírito investigativo, que são essenciais para se 

aprender Ciências e para se adaptar no mundo moderno. Sobre esse ponto de vista, Carvalho e Gil-

Pérez (2011), cita McDermott ao dizer que “o formato expositivo das aulas estimula uma 

aprendizagem passiva; os futuros professores tornam-se mais habituados à recepção de 

conhecimentos que a ajudar a gerá-los”. Diante dessa realidade, onde o ensino tradicional não 

deveria ter mais o seu lugar, PIMENTA (1997) nos recomenda  “repensar a formação do professor” 

e em especial  a formação para o ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

Vinte e cinco anos como professora (parte trabalhando nos iniciais do Ensino Fundamental e 

parte como formadora de professores – Antigo Magistério e atualmente no curso de pedagogia), 

despertaram meu olhar e grande interesse para a pesquisa nesta área  e principalmente  para  a 

formação de professores  para o ensino de  Ciências. Nossas constatações a respeito do Ensino de 

Ciências, ao longo desses anos de trabalho, são análogas àquelas feitas por pesquisadores da área 

que estão sendo referenciados para a elaboração deste estudo.

Observações e leituras feitas a escrita deste texto, possibilitaram-nos perceber que o ensino 

de Ciências ainda se mantém voltado para o acúmulo de conceitos pelos estudantes, objetivando a 

assimilação do conhecimento científico pela memorização de termos sem qualquer significado para 

os alunos. Tais leituras vêm evidenciar um ensino de Ciências com as mesmas características de 

três décadas atrás, sem a valorização do significado ético separado das relações com o mundo do 

estudante e longe de suas verdadeiras necessidades. Revelam inclusive, e de forma errada, que os 

conceitos científicos são construídos com os estudantes decorando nomes ou fórmulas, o que 

contraria o que temos como recomendações nos Parâmetros Curriculares Nacionais: Ciências 

Naturais (BRASIL, 1997), sobre o verdadeiro sentido de ensinar Ciências.  De acordo com esse 

documento citado, o ensino de Ciências deveria ser o espaço de conhecimento e discussão sobre o 

mundo, a natureza e as transformações produzidas pelo homem. Tais reflexões sobre essa 

problemática do ensino levam-nos a concordar com Mello, 2000 que nos diz: 
Ninguém facilita o desenvolvimento daquilo que não teve oportunidade de aprimorar em si 
mesmo. Ninguém promove a aprendizagem de conteúdos que não domina, a constituição 
de significados que não compreende nem a autonomia que não pôde construir. É 
imprescindível que o professor que se prepara para lecionar na educação básica demonstre 
que desenvolveu ou tenha oportunidade de desenvolver, de modo sólido e pleno, as 
competências previstas para os egressos da educação básica, tal como estabelecidos nos 
artigos 22, 27, 32, 35 e 36 da LDB e nas diretrizes curriculares nacionais da educação 
básica. Isso é condição indispensável para qualificá-lo como capaz de lecionar na educação         
infantil, no ensino fundamental ou no ensino médio (MELLO, 2000. p. 102).     

Nessa perspectiva, o presente estudo pretende compreender e refletir sobre  como ocorre a 

formação do pedagogo para o ensino de ciências nos anos iniciais do ensino fundamental, nos 

cursos de Pedagogia

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de cunho bibliográfica. Essa abordagem possibilitar a 

investigação e compreensão de quais significas um determinado coletivo atribui a um processo 

social e humana, assim parti-se-á pela demonstração de modelos de formação oferecidos aos professores 

no Brasil, fazendo uma breve trajetória dessa formação desde as primeiras iniciativas institucionalizadas até 

os dias atuais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Melo (2000) deixa claro seu ponto de vista com relação à necessidade de uma adequada 

formação do professor como uma das estratégias para evitar o tipo de ensino anteriormente referido 

que segue na contramão de um Ensino de Ciências que se quer como espaço de conhecimento e 

discussão sobre o mundo, a natureza e as transformações produzidas pelo homem (BRASIL, 1997), 

e de estudos como os realizados, por outros estudiosos que consideram que os conceitos devem ser 

formados  a partir de um sistema de relações, indicando, dessa maneira , que a sua memorização se 

faz Tais questões, que incidem, principalmente, na prática pedagógica dos professores, mostram-se 

preocupantes, uma vez que essa formação, particularmente no Ensino de Ciências, permanece 

ancorada no paradigma da racionalidade técnica, que serviu de referência para a Educação ao longo 

de todo o século XX, não atendendo à complexidade da sociedade atual (SERRÃO, 2005; 

SCHNETZLER, 2002; ALMEIDA, 2001), citados por AZEVEDO (2008). 

No que diz respeito à formação inicial de professores, levando em conta  os graves 

problemas presentes no processo ensino-aprendizagem dos estudantes, vemos que se intensificam 

as preocupações com os cursos de licenciatura, que de acordo com a legislação brasileira visam a 

formação de professores para a educação básica. Sabemos que não é possível convergir todas as 

causas desses problemas apenas no trabalho docente pois inúmeros são os fatores que concorrem 

para isso, desde as políticas educacionais, o financiamento da educação básica, os aspectos da 

cultura, seja nacional, regional ou local, as formas de estrutura e gestão das escolas, bem como a 

formação dos gestores, entre outros (GATTI, 2010). 

Um curso de graduação que se ocupa do preparo do profissional da educação para seu 

ingresso no magistério é reconhecido por curso de formação inicial. Para a ANFOPE: 

(...) é a formação inicial que vai habilitar o ingresso na profissão e deverá garantir um 
preparo específico, com um corpo de conhecimentos que permita ao profissional a 
condução do trabalho pedagógico e que, portanto, este profissional seja preparado para o 
domínio desse trabalho e para estabelecer relações que satisfaçam às necessidades para as 
quais ele foi formado (ANFOPE, 1996, p. 21).

É preciso que a formação docente propicie a oportunidade desses egressos se tornarem 

professores capacitados para que  que, consequentemente, no futuro, tenhamos melhoria da 

qualidade da educação básica,  mesmo existindo  outros problemas relacionados à educação, pois é 

sabido de todos nós que a questão da boa formação do professor não é nem de longe a panaceia para 

os problemas educacionais. Mas ainda sobre este aspecto da formação inicial é oportuno observar o 

que diz Mello,

Com competências a serem constituídas na educação básica, a formação inicial dos 
professores para atuarem na mesma educação básica deve levar em conta os princípios 
pedagógicos estabelecidos nas normas curriculares nacionais: a interdisciplinaridade, a 
transversalidade e a contextualização, e a integração de áreas em projetos de ensino, que 
constituem hoje mandados ou recomendações nacionais ( MELLO, 2000. P. 102) 

Os estudos sobre a formação docente nos levam a ponderar sobre o que é ser professor na 

contemporaneidade. Feldmann (2009) explicita que este professor hoje deve assumir um novo perfil 

do professor que professa saberes, valores, atitudes que elabora interpreta e reinterpreta o mundo 

em que vive, além de   compartilhar relações junto com o outro. Pensando neste perfil de professor, 

concordamos com Marina Graziela Feldmann quando diz em outra obra: 
Formar professores com qualidade social e compromisso político de transformação tem 
se mostrado um grande desafio às pessoas que compreendem a educação como um bem 
universal, como espaço público como um direito humano e social na construção da 
identidade e no exercício de cidadania (FELDMANN, 2009 p. 71).

Esse novo perfil do professo na atualidade, veio ao encontro do que Anthony Giddens 

acrescenta sobre esse novo sujeito. Ela fala sobre a reflexibilidade, característica essa que é 

propiciada e, ao mesmo tempo, exigida pela sociedade atual: 

Com o advento da modernidade, a reflexividade assume um caráter diferente. Ela é 
introduzida na própria base de reprodução do sistema [...] A reflexividade da vida social 
moderna consiste no fato de que as práticas sociais são constantemente examinadas e 
reformadas à luz de informação renovada sobre estas próprias práticas, alterando assim 
constitutivamente seu caráter. (GIDDENS, 1991, p. 45).

Esse é o desafio que nos é apresentado. Para proporcionar um ensino de qualidade aos 

alunos faz-se necessário buscar  novas formas de ensino que contemplem e estimulem o 

desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo, como características essenciais 

para a formação profissional, de forma a  atender às exigências contemporâneas (GOMES e 

CASAGRANDE, 2002).

De acordo com esse cenário iniciado com as últimas décadas do século XX que acarreta 

mudanças nos sistemas escolares e no processo de formação de professores, passa-se a ser 

solicitado do profissional professor que assuma um novo perfil, respondendo às novas dimensões, 

diante dos desafios dessa sociedade contemporânea. Sendo assim, formar professores no mundo 

atual é também prepará-los para confrontos, instabilidades e provisoriedade do conhecimento, uma 

vez que as verdades científicas perdem seu valor a cada dia e  vários paradigmas vão se tornando 

obsoletos ou até perderam suas forças e outros surgem. 

Essa sociedade contemporânea, denominada sociedade do conhecimento ou sociedade da 

informação uma vez que a informação e o conhecimento estão profundamente inseridos na cultura 

das sociedades, tem como uma de suas principais marcas, a ligeira transformação pela qual passa o 

mundo, provocada pelos avanços tecnológicos, que exigem uma nova cultura do trabalho e afeta 

diretamente o universo escolar (FELDMANN, 2009). Essa situação leva o professor a repensar sua 

atuação frente às novas responsabilidade e isso influencia, sobremaneira nos seus processos de 

formação e de atuação. Diante desse emaranhado de novos significados e novas culturas presentes 

no cotidiano escolar, o professor pode se ver inseguro, com muitas incertezas sobre qual deveria ser 

seu papel e sua função social diante do trabalho a ser por ele realizado.

Devemos ressaltar que a formação dos professores tem sido considerada como uma das 

etapas mais importantes das reformas educacionais. Esse novo significado da educação e do 

profissional tem ganhado peso significante nessas reformas como podemos verificar com a LDB 

(Lei das Diretrizes Básicas 9.394/1996). As reformas educativas no Brasil objetivaram adequar o 

sistema educacional ao processo de reestruturação produtiva e aos novos rumos do Estado. Nessa 

nova LDB, a educação superior tem, como finalidades principais, formar indivíduos aptos para a 

inserção em setores profissionais, para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira e, 

assim como também citado pelo autor acima, também “estimular  o desenvolvimento do espírito 

científico e do pensamento reflexivo”.

Apresentaremos fragmentos da longa trajetória dos modelos de formação oferecidos aos 

professores no Brasil, num recorte temporal de 1827 a 2006 considerando as mudanças 

significativas que ocorreram nesse período, quer no que concerne à realidade social ou às políticas 

educativas relacionadas aos cursos de formação de professores. Para essa forma muito sucinta de 

apresentação, vejamos o que nos diz Saviani:
1. Ensaios intermitentes de formação de professores (1827-1890). Esse período se inicia 
com o dispositivo da Lei das Escolas de Primeiras Letras, que obrigava os professores a se 
instruir no método do ensino mútuo, às próprias expensas; estende-se até 1890, quando 
prevalece o modelo das Escolas Normais.
 2. Estabelecimento e expansão do padrão das Escolas Normais (1890-1932), cujo marco 
inicial é a reforma paulista da Escola Normal tendo como anexo a escola-modelo.
 3. Organização dos Institutos de Educação (1932- 1939), cujos marcos são as reformas de 
Anísio Teixeira no Distrito Federal, em 1932, e de Fernando de Azevedo em São Paulo, em 
1933. 
4. Organização e implantação dos Cursos de Pedagogia e de Licenciatura e consolidação do 
modelo das Escolas Normais (1939-  1971). 
5. Substituição da Escola Normal pela Habilitação Específica de Magistério (1971-1996)
6. Advento dos Institutos Superiores de Educação, Escolas Normais     superiores e o novo 
perfil do Curso de Pedagogia (1996-2006) (SAVIANI, 2009. p.143-144).

Percebe-se, então, que a questão da formação de professores se configurou a partir do 

século XIX. Mas antes disso havia escolas, moldadas pelas universidades instituídas desde o século 

XI e pelos colégios de humanidades que se expandiram a partir do século XVII. Nessas instituições 

havia professores que certamente haviam recebido algum tipo de formação, mas o  que  prevalecia 

era o princípio do “aprender fazendo”, próprio das corporações de ofício (SANTONI RUGIU, 

1998, apud SAVIANI 2009).  Porém, a partir do século XIX, a necessidade de universalizar a 

instrução elementar conduziu à organização dos sistemas nacionais de ensino. Estes viram-se diante 

do problema de formar professores – também em grande escala – para atuar nas escolas 

praticamente com o mesmo padrão. 

Atualmente não se pode perder de vista a ideia  de que o profissional que se forma e que irá 

trabalhar em uma sociedade de mudanças tão rápidas deve estar preparado para  entender a 

educação como um fenômeno com múltiplas faces, tendo por  isso,   que ter recebido uma formação 

que o torne crítico, criativo (LDB,9394/96) e comprometido com seu valioso trabalho. Sobre essa 

forma de  atuação do professor que se inicia na educação infantil, Ducatti-Silva colabora dizendo:

Assim, o profissional deverá estar preparado para atuar na Educação Infantil e nas séries 
iniciais do Ensino Fundamental, na administração e no trabalho de assessoria às escolas, 
como também terá uma formação que lhe permitirá exercer o magistério de modo crítico, 
criativo e comprometido com a educação das crianças.” (Ducatti-Silva, 2005. P. 114).

Mas ao contrário dessas expectativas acima citadas, temos Bizzo, 2002 que nos faz 

declarações nada animadoras de suas pesquisas sobre formação de professores nas instituições 

públicas:

No entanto, não seria descabido afirmar que a formação de professores no Brasil 
dificilmente figura entre as prioridades do sistema universitário, especialmente quando nos 
referimos ao sistema público. Os professores polivalentes que atuam nas quatro primeiras 
séries do ensino fundamental têm poucas oportunidades de se aprofundar no conhecimento 
científico e na metodologia de ensino específica da área, tanto quando sua formação ocorre 
em cursos de magistério como em cursos de Pedagogia (Bizzo, 2002. P. 65).

Em consequência dessa formação incipiente sua prática pedagógica, certamente sofrerá os 

reflexos. Ministrará um ensino de forma superficial, acrítico, com base em decorarar conceitos, 

privilegiando livros-textos e com aulas predominantemente teóricas (OVIRGLI e BERTUCCI, 

2009). Consoante sob o mesmo ponto de vista Libâneo (2001) afirma que a associação da 

Pedagogia como formação de professores da educação básica é simplista, reducionista e um 

problema é histórico que tem relações com a própria etimologia da palavra. 
Há, de fato, uma tradição na história da formação de professores no Brasil segundo a qual 
pedagogo é alguém que ensina algo. Essa tradição teria se firmado no início da década de 
30, com a influência tácita dos chamados “pioneiros da educação nova”, tomando o 
entendimento de que o curso de Pedagogia seria um curso de formação de professores para 
as séries iniciais da escolarização obrigatória. O raciocínio é simples: educação e ensino 
dizem respeito a crianças (inclusive porque “peda”, do termo pedagogia, é do grego 
“paidós”, que significa criança). Ora, ensino se dirige a crianças, então quem ensina para 
crianças é pedagogo. E para ser pedagogo, ensinador de crianças, é preciso fazer um curso 
de Pedagogia. Foi essa idéia que permaneceu e continua viva na experiência brasileira de 
formação de professores. Aliás, a aceitar esse raciocínio, não sabemos por que os cursos de 
licenciatura também não receberam a denominação de cursos de Pedagogia. (LIBÂNEO, 
2001, p. 6) 

Para Libâneo (2001), a ideia de conceber o curso de Pedagogia como formação de 

professores é simplista, reducionista  e pertencente ao senso comum. Ele defende um significado 

bem mais amplo além de ter a preocupação com a formação escolar  da criança,  a pedagogia é  um 

campo de conhecimentos sobre questões  educativas na sua totalidade e historicidade e, ao mesmo 

tempo, uma diretriz com orientações para a  ação educativa.

O pedagogo é um profissional que, de acordo com as Diretrizes Curriculares para formação 

de pedagogos, está habilitado a atuar no ensino tendo a docência como a base de sua identidade 

profissional mas poderá atuar também na produção e difusão do conhecimento nas diversas áreas da 

educação e também na organização e gestão de instituições escolares.

Por conseguinte, esse profissional também pode atuar na Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) e educação para pessoas com necessidades especiais. Mesmo com essa perspectiva, o 

aprofundamento teórico metodológico na disciplina Metodologia de Ensino de Ciências faz-se de 

modo bastante superficial. Para Ducatti-Silva:

“a amplitude da formação acaba por não garantir uma efetiva preparação para a atuação 
desse profissional por não conseguir atingir o imenso conjunto de eixos que cercam as 
várias áreas de habilitações, deixando de atender às necessidades daqueles habilitados a 
ministrarem as aulas de Ciências no Ensino Fundamental” (DUCATTI-SILVA, 2005, p. 
115).

De acordo com o eixo dessa discussão esta citação nos chama atenção porque, não se tem 

muito claro no Curso de Pedagogia a formação do professor para o ensino de Ciências nas séries 

iniciais1. Para Ducatti-Silva (2005) o professor termina a graduação sem formação adequada para 

ensinar Ciências Naturais. Neste mesmo viés, convém citar as Diretrizes Curriculares Nacionais 

Para Formação de Professores da Educação Básica em Nível Superior, Curso de Licenciatura, de 

Graduação Plena (Brasil, 2001) que, em seu artigo 5.º esclarece que o Projeto Político-Pedagógico 

de cada Curso deve considerar uma formação que assegure a construção de competências 

necessárias à atuação na Educação Básica. Deve haver uma seleção de conceitos que vão além 

daquilo que os futuros professores irão ensinar futuramente aos seus alunos e que os conceitos a 

serem ensinados na escolaridade básica sejam abordados de forma articulada com suas didáticas 

específicas. 

Mas o que se percebe, na verdade, entre os professores de Ciências, é uma sensação de 

desassossego, ou até de frustrações ao comprovar seu  o insucesso mesmo diante de muitos esforços 

(POZO, 2009). Destarte, o ensino de Ciências para as primeiras séries do Ensino Fundamental 

possui algumas peculiaridades quando comparada ao das séries posteriores. A principal 

característica que o diferencia é o fato de ser praticada por um professor pedagogo,  polivalente, em 

geral responsável também pelo ensino de outras disciplinas. Esse fator pode não ser o único 

causador de maiores problemas relacionados ao ensino de Ciências, mas o certo é que esta 

“generalização” do pedagogo ao se desdobrar com as demais disciplinas, de acordo com pesquisas, 

não tem trazido bons resultados para o aprendizado de Ciências.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O professor precisa estar preparado para os desafios do mundo contemporâneo, sobretudo 

com as mudanças bruscas do sujeito social motivadas pelo surgimento das novas tecnologias e 

pelos efeitos da economia que sempre acabará influenciando a sala de aula e consequentemente, sua 

formação, pois traz mudanças no perfil desses profissionais da educação afetando, sobretudo, os 

pedagogos que são profissionais polivalentes responsáveis pelo ensino de várias outras disciplinas. 

Em suma, este tem que dominar vários conteúdos e ensiná-los, mas sem se especializar ou se 

aprofundar em nenhum deles para ministrar suas aulas. 

Atualmente, se tornou necessário desde os primeiros anos de escolaridade, a discussão de 

questões, éticas por excelência, relacionadas ao desenvolvimento científico e tecnológico e à CTSA 

(Ciência – Tecnologia - Sociedade e Ambiente), principalmente em decorrência dos avanços 

propiciados pelas Novas Tecnologias da Informação e da Comunicação, por exemplo, computador, 

internet, e smartfones que têm provocado mudanças radicais em todos os setores da sociedade e, 

particularmente, no espaço da sala de aula. Mas conteúdos de ensino, ainda estão sendo tratados de 

forma tradicional, o que tem produzido discussões em relação à formação de professores, para lidar 

com as novas exigências da sociedade da informação e da comunicação, em busca da formação de 

um estudante crítico e participativo, na construção de uma sociedade mais justa e solidária.
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